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Deputado Juca do Guaraná

“Empresas de telefonia 
móvel tem obrigação de 
prestar serviços de 
qualidade para todos” 
Pág. 3
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DE MUSA À LÍDER POLÍTICA

A parlamentar começa a trilhar caminhos 
próprios e a se impor como líder respeitada 
- e temida - politicamente dentro dos 
espaços de poder em Mato Grosso - Pág. 7
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Deputada Janaína
Riva faz jus ao espólio
herdado do pai e
se consolida como
líder política

Emanuel Pinheiro diz que 
terminará mandato frustrado 
por não legar VLT à Cuiabá

LEGADO FRUSTRADO

Para o prefeito Emanuel Pinheiro 
(MDB), a “grande frustração” de seus do-
is mandatos a frente do Palácio Alencas-
tro será não ter conseguido superar os 
obstáculos para que a prefeitura pudes-
se construir o Veículo Leve Sobre Trilhos 
(VLT). Respondendo à uma pergunta de 
um ouvinte durante uma participação 
em um programa de rádio, Pinheiro dis-
se que “se eu pudesse escolher algo es-
truturante que não vou conseguir deixar, 
por mil e um fatores, seria o VLT”.

O prefeito revelou que fez todos os es-
forços possíveis até agora para viabilizar 
a instalação do VLT “pelo menos no cen-
tro histórico” de Cuiabá. “Como prefeito, 
é uma grande decepção minha não po-
der entregar o 1º traçado, nem que fosse 
só na prainha e avenida do CPA”, afir-
mou Emanuel Pinheiro. O chefe do exe-
cutivo cuiabano considera um grande 
prejuízo para a capital a mudança força-
da do modal para o BRT.

Leia mais na página 7
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Governo do Estado amplia 
investimentos nos hospitais 
regionais em Mato Grosso

SAÚDE PÚBLICA

“Estamos prontos para uma 
futura reeleição”, garante 
vereador Dr. Luiz Fernando

FUTURO NA POLÍTICA

Pág. 5

Em seu primeiro mandato, Luiz Fernando (Republicanos) tem 
como principal bandeira a melhoria da saúde  pública de Cuiabá 

e se mostra disposto a buscar a reeleição - Pág.5



Não é só a Assembleia que participa desse 
processo de investigação das Operadoras de 

Telefonia Móvel em Mato Grosso: temos também 
o Procon, a Defensoria Pública, a OAB-MT

Botelho foi enfático ao des-
tacar “A ação em curso é uma 
forma de fortalecer o trabalho 
de instituições filantrópicas, 
que desenvolvem ações com 
seriedade e garantir comida à 
mesa de quem mais precisa”.

O programa será desenvol-
vido pela Superintendência de 
Integração, Cidadania e Cultu-
ra (Assembleia Social) da 
ALMT. Gestores de supermer-
cados poderão se cadastrar pa-
ra participar das doações por 
meio dos telefones (65) 3313-
6994 ou (65) 99239-8785.

A Assembleia Social, com 
apoio de parceiros, fica res-
ponsável pela logística de 
transporte, armazenamento e 
entrega do que for doado.

N a  p r ime i r a  e t a p a ,  a 
Assembleia Social terá o apo-
io da Cruz Vermelha como 
ponto de distribuição dos ali-
mentos em Cuiabá. De acordo 
com a superintendente de 
Integração, Cidadania e Cul-
tura, Daniella Paula Oliveira, 
os mercados interessados em 
participar do programa já po-
dem realizar inscrição.

No mundo, são 735 mi-
lhões de pessoas passando 
fome e 2,3 bilhões em situa-

ção de insegurança alimentar.
 A fome no Brasil é preocupante, segundo relatório, o Brasil tem 10 milhões de pes-

soas desnutridas. Talvez, o nosso maior gargalo seja a falta de políticas públicas ali-
mentares, e o desperdício constante de alimentos.

Embora vivamos em um pa-
ís com dimensões territoriais 
continentais, e felizmente, não 
sofremos intempéries mais gra-
ve como: terremoto, maremo-
to, tsunami, apenas quando 
muito, sofremos alguns peque-
nos abalos sísmicos, pouco re-
presentativos. Além, de termos 
solos férteis e agricultáveis.

Ainda assim, infelizmente 
cerca de 33,1 milhões de bra-
sileiros vivem em situação de 
fome; 14 milhões a mais que 
em 2020, esse triste quadro 
acontece em decorrência da 
falta de políticas públicas e, 
ao exacerbado desperdício de 
alimentos.

Agora, quando deparamos 
com uma ação implementada 
pelo   Legislativo Estadual 
(ALMT), tendo como presiden-
te, o deputado estadual Eduar-
do Botelho (União Brasil), que 
além de visionário e vanguar-
dista, apresenta, sentimento al-
truísta exacerbado.

Ao lançar o programa de ar-
recadação de alimentos para 
entidades beneficentes, deno-
minado, Programa Alimentar.

Que tem como objetivo cen-
tral, arrecadar alimentos para 
instituições filantrópicas que 
atendam famílias carentes em todo o estado.

Esta brilhante iniciativa vem coroar o Poder Legislativo (ALMT), na pessoa do    
presidente Eduardo Botelho (União Brasil), que oficialmente apresentou o Pro-
grama Alimentar.

O lançamento se deu, durante a solenidade de abertura do Encontro do Supermer-
cadistas, Atacadistas, Distribuidores, Industria e Food Service, belíssima iniciativa.

Desde que deixaram de circular as sucessivas e per-
manentes manchetes macabras e tristes na televisão, rá-
dio, sites de notícias na internet replicadas à exaustão 
nos grupos de whatsapp, redes sociais, a população bra-
sileira passou a acreditar, lamentável e perigosamente, 
que a Covid 19 acabou e ou deixou de ser fatal. Um en-
gano mortal. Literalmente falando.

A pandemia perdeu força, sim, é verdade. Mas, o vírus 
não deixou de circular, ainda está no ar. E segue contami-
nando as pessoas, mudando de variedade e se tornando 
cada vez mais especializado em matar os infectados.

No Brasil, acaba de ser identificada uma nova subva-
riante do vírus da Covid 19 chamada "ÉRIS" ou "EG.5". A 
variante foi confirmada no estado de São Paulo. O caso 
acelerou as luzes de alerta das autoridades sanitárias do 
país. A recomendação do Ministério da Saúde é pela intensificação da vacina-
ção, que é a principal medida de combate a doença.

O Ministério também ressalta que um antiviral para ser utilizado no tratamento 
da infecção pelo vírus está disponível no SUS, logo que os sintomas aparecerem e 
houver confirmação de teste positivo. Vale lembrar, no entanto, que o antiviral não 
faz milagres sozinho. A taxa de mortalidade por infecção de Covid 19 é uma das ma-
is altas entre todos os tipos de vírus letais que já foram descobertos no mundo.

A única forma de reduzir essa taxa de letalidade da doença é a vacinação em 
massa. O governo está oferecendo uma versão atualizada e melhorada da vacina 
contra Covid 19, a vacina bivalente. Esse tipo de vacina veio substituir as princi-
pais vacinas utilizadas no combate à pandemia que são as chamadas "monova-
lente", eficazes contra casos graves, óbitos e hospitalizações, mas que fornecem 
menos proteção frente à chamada variante dominante.

Covid 19 (ainda) mata: vacine-se
As variantes são "versões" do coronavírus derivadas de 

mutações (um fenômeno normal). Hoje, a variante domi-
nante é a ômicron, que é bem diferente do vírus original. 
As vacinas bivalentes são imunizantes elaborados para 
oferecer uma proteção extra contra a Ômicron e suas sub-
variantes, inclusive a “Eris” ou “E.G.5”.

A aplicação da vacina bivalente contra a Covid-19 te-
ve início para todos acima de 18 anos, em abril deste 
ano, de acordo com o Gabinete de Intervenção na Saú-
de. Mato Grosso registrou 83 mortes por Covid-19 em 
2023, com cerca de 87% das pessoas que morreram por 
complicações da Covid acima de 50 anos.

O problema é que pouca gente tem procurado os pos-
tos de vacinação para tomar a dose de reforço com a vaci-
na ambivalente. Até o dia 17 de agosto, pouco mais de 

5,4% da população mato-grossense foi vacinada com a dose da vacina bivalente, se-
gundo dados da Secretaria Estadual de Saúde (SES-MT). Em maio deste ano, 2,1% 
da população estava vacinada, o que equivale a 16.135 mil doses aplicadas.

Com uma população vacinável estimada em 693 mil pessoas, Cuiabá vacinou 
apenas 44,5 mil pessoas com a dose ambivalente de combate à Covid 19. É muito 
pouco. E vergonhoso que a população cuiabana se porte como um grupo de ba-
leias nadando desorientado para a morte encalhado numa praia por se recusar a 
seguir nadando na direção correta.

Não se vacinar vai muito além de colocar-se em risco pessoal. Deixar de to-
mar a dose de vacina ambiente contra a Covid 19 é como estabelecer um pacto 
de morte com o vírus apostando com a vida dos outros também.

Maykom Milas

CO Popular – Como está se desenvolvendo 
a CPI da Telefonia em Mato Grosso agora 
que os trabalhos entraram na fase de cole-
ta de depoimentos?
Deputado Juca do Guaraná – Olha, nós não 
imaginávamos que teria tanta repercussão esta 
CPI.  A população clama por um serviço de tele-
fonia de qualidade. Em Mato Grosso podemos di-
zer que não temos um serviço de telefonia. Para-
benizo o presidente da CPI, deputado Diego Gui-
marães que teve a iniciativa, junto com os dema-
is membros, como o deputado Faissal, doutor Eu-
gênio e deputado Carlos Avalone, de trazer esse 
grande problema para o centro do debate a par-
tir dessa investigação que estamos realizando. 
Cada um fazendo sua parte, buscamos esclare-
cer todas as questões que levam a este péssimo 
serviço que temos hoje. Nossa caravana itineran-
te tem recebido diversas reclamações de todos 
os cantos do estado. Não tem um dia que não re-
cebo uma denúncia de algum cidadão do interi-
or de que o sistema de telefonia não está funcio-
nando. Barra do Bugres, é um exemplo. Recebi 
esta semana em meu gabinete a prefeita e um 
grupo de vereadores e secretários do município 
que lá, às vezes, passa-se até três dias sem sinal 
de telefone móvel na cidade.   

CO Popular – Como que a gente faz numa 
situação dessas, em que tudo hoje em dia 
se depende dos sistemas de telefonia mó-
vel, do sinal de internet para fazer prati-
camente tudo, do comércio ao estudo, da 
produção no campo à indústria, do trans-
porte ao atendimento à saúde, à seguran-
ça? Como a Assembleia pode interferir pa-
ra resolver essa questão?
Dep. Juca do Guaraná – Nós estamos investigan-
do o problema exatamente para tentar resolver. 
Estamos na fase das oitivas das partes envolvidas. 
Já ouvimos alguns representantes de operadoras e 
temos reunido e analisado todas as informações re-
cebidas juntamente com as reclamações dos usuá-
rios. Como o volume de trabalho é muito grande e 
complexo, tivemos a prorrogação da CPI. O que 
podemos dizer nesse momento é que a população 
espera e terá resultados nesta CPI.

CO Popular – Nós temos alguns dados que 
indicam que as reclamações em relação à 
qualidade do sinal de telefonia móvel su-
peram os 80% dos casos. Mas, essa não é a 
única reclamação. A gente tem falta de co-
bertura, ausência de informações e o mau 
atendimento aos usuários destas opera-

calização são de responsabilidade do Go-
verno Federal?
Dep. Juca do Guaraná – Olha, eu entendo 
que, a partir do momento que as empresas atu-
am no estado, nos municípios, a competência 
de fiscalizar, de cobrar, de exigir um serviço de 
boa qualidade também é da Assembleia Legis-
lativa. É óbvio que, quando se trata de empre-
sas que prestam serviços dentro do Estado de 
Mato Grosso para a população local,  elas tem 
obrigação de prestar serviços de qualidade pa-
ra todos e tem que prestar contas às autorida-
des do estado, no caso, nós que somos deputa-
dos representantes do povo mato-grossense. É 
o que estamos fazendo, exercendo a nossa 
prerrogativa de fiscalizar, de cobrar, de exigir 
que nossos cidadãos tenham acesso à serviços 
de qualidade e confiáveis.

CO Popular – Existem regiões em Mato 
Grosso que enfrentam mais dificuldades 
com a telefonia móvel ou as dificuldades 
são as mesmas para todos os municípios?
Dep. Juca do Guaraná – Pelo que temos per-
cebido, os problemas nessa área é geral, todas 
as regiões enfrentam quase que os mesmos 
problemas com maior ou menor intensidade. 
Não tem muita diferença entre as cidades do ei-
xo da BR-163, por exemplo, que são mais ricas, 
e aqueles municípios do Araguaia ou do noro-
este do estado, que tem renda menor. No Ara-
guaia a questão é de calamidade, tem municí-
pio que está praticamente isolado e sem cober-
tura efetiva de telefonia. Mas, há problemas tão 
graves em Sinop, em Lucas do Rio Verde, em 
Guarantã também. Então, as dificuldades e a 
má qualidade dos serviços das operadoras é ge-
neralizado em nosso estado.

CO Popular – Há uma possibilidade das 
operadoras melhorarem a cobertura e am-
pliar o atendimento à nossa população, to-
mando como base o fato de que, no leilão 
da Banda 5G, uma das contrapartidas ofe-
recidas pelas empresas foi a distribuição 
de sinal de TV para pequenos municípios 
como ocorreu em Mato Grosso?
Dep. Juca do Guaraná – Com certeza. Assim 
como as operadoras levaram o sinal de TV pa-
ra mais 30 municípios de Mato Grosso, permi-
tindo que a TV Assembleia chegue até estes ci-
dadãos, nós sabemos que elas podem levar o si-
nal de telefonia móvel com qualidade para to-
dos. E é isso que queremos e vamos trabalhar 
para que aconteça.

doras. O que efetivamente poderá ser fei-
to pela ALMT nesse caso?
Dep. Juca do Guaraná – Nós estamos reunin-
do informações, documentos, depoimentos e 
vamos, em nosso relatório, apontar todas as fa-
lhas técnicas, operacionais e de descumpri-
mento de cláusulas contratuais, de desrespeito 
aos consumidores. Ao final da CPI, vamos co-
brar tanto as operadoras quanto da Agência Na-
cional de Telecomunicações (Anatel) para que 
providências sejam tomadas. Nós não aceita-
mos que Mato Grosso tenha esse serviço de 
péssima qualidade, onde o cidadão paga e pa-
ga muito caro para ter uma telefonia tão ruim 
como esta.   

CO Popular - Qual o planejamento que a 
gente tem daqui pra frente, como está defi-
nido o calendário de trabalho da CPI?
Dep. Juca do Guaraná – Vamos dar sequência 
às oitivas nesses próximos dias. Vamos convo-
car novamente as empresas para que forneçam 
respostas às questões que estão sendo coloca-
das nas denúncias que recebemos dos cida-
dãos, de autoridades municipais. Vamos tam-
bém buscar junto à Anatel, informações sobre 
o seu papel fiscalizador e questionar porque 
não há efetividade nessa fiscalização em rela-
ção ao nosso estado, pelo menos. Lembramos 
que não é só a Assembleia que participa desse 
processo de investigação das Operadoras de 
Telefonia Móvel em Mato Grosso: temos tam-
bém o Procon, a Defensoria Pública, a OAB-
MT.  Então, acredito que vamos sim, ter resul-
tados bastante positivos para a população ma-
to-grossense ao final dos trabalhos.

CO Popular – Em relação a primeira CPI 
da Telefonia, aquela realizada a pedido 
do deputado Nininho em 2013, houve algu-
ma mudança em relação aos problemas 
denunciados ou continua igual?
Dep. Juca do Guaraná – Infelizmente, pou-
co avanço. Muito pouca coisa mudou e nós 
queremos que seja dada uma resposta para a 
população por parte dessas empresas. Não 
dá para aceitar que, mesmo depois daquela 
CPI, nada tenha sido feito para melhorar de 
fato os serviços de telefonia. O que teve de 
avanço foi mínimo, quase nada.   

CO Popular – Mas, até onde vai a compe-
tência da Assembleia Legislativa para in-
tervir nesse problema já que a regulamen-
tação destes serviços, os contratos e a fis-
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Licio Antonio Malheiros
é geógrafo

Vice-presidente da CPI da 
Telefonia Móvel e Internet na 
Assembleia Legislativa de Mato 
Grosso, o deputado Juca do 
Guaraná filho (MDB) não 
poupa crítica às empresas que 
operam o sistema no estado. O 
parlamentar defende que, 
apesar do sistema de telefonia 
ser regulado por leis federais, 
a Assembleia Legislativa tem 
legitimidade para impor 
sanções às operadoras que 
descumprem suas obrigações 
contratuais e não atendem 
com qualidade aos usuários. 
Segundo Juca do Guaraná, a 
prorrogação dos trabalhos da 
CPI por mais 180 dias vai 
permitir que as investigações 
sobre as falhas sejam 
aprofundadas e subsidiar 
melhor o relatório da 
Comissão para que os 
resultados sejam mais efetivos 
do que os obtidos na CPI de 
2013. Leia abaixo a entrevista 
com o parlamentar extraída 
do programa Fala Deputado da 
TV Assembleia e editada pela 
redação do Jornal CO Popular.
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O Brasil tem 10 milhões de 
pessoas desnutridas. Talvez, o 

nosso maior gargalo seja a falta de 
políticas públicas alimentares, e o 
desperdício constante de alimentos
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Licio Antonio Malheiros
Geógrafo

“Empresas de telefonia móvel tem 
obrigação de prestar serviços de 

qualidade para todos”

Deputado Juca do Guaraná - vice-presidente da CPI da Telefonia Móvel

Posição de Independência
Para o deputado Júlio Campos (União) a derrubada de vetos 
do governador Mauro Mendes (UB) que proibia a construção 
de PCHs no rio Cuiabá nos próximos cinco anos foi uma de-
monstração de independência da Assembleia Legislativa 
(ALMT). “É incrível como este governo também está é muito ve-
tador, né? Impressionante. Seja projetos de alto interesse soci-
al, de boa qualidade que a gente aprova aqui e chegou na Casa 
Civil, é veto. Então, a  Assembleia também tem que derrubar es-
ses vetos, ora. É uma marca de posição de independência que 
essa Casa tem que ter”, afirmou o veterano parlamentar. As der-
rotas dos vetos do Executivo na Assembleia é um sinal de que 
os deputados parecem ter se cansado de só dizerem “amém” 
ao Palácio Paiaguás.  A conferir.

Calla-te, Abílio!

O deputado Abílio Brunini (PL) pode ser proibido de frequentar 
a sala da CPI do 8 de Janeiro por causa de seu comportamento 
espalhafatoso e inconveniente. O presidente da Comissão, 
Arthur Maia (UB) mandou Abílio calar a boca e ameaçou expul-
sá-lo do local na semana passada em mais um episódio vergo-
nhoso protagonizado pelo deputado de Mato Grosso. Ao en-
quadrar Abílio, Maia afirmou que não vai mais tolerar o seu des-
respeito com os parlamentares e que já conversou com os de-
mais deputados do PL sobre o assunto. “Eu serei obrigado a so-
licitar que vossa excelência saia desse ressinto. Esta é a última 
vez que falo. Infelizmente para o senhor”, avisou. Para fechar a 
semana, Abílio ainda fez um gesto com a mão que remete aos 
supremacistas brancos. Uma vergonha total para os eleitores 
cuiabanos e mato-grossenses que o elegeram.

Rodoanel de Cuiabá

A segunda etapa das obras do Rodoanel de Cuiabá já tem asse-
gurados mais R$400 milhões junto ao Ministério dos Transpor-
tes. A garantia da liberação dos recursos foi obtida pelo sena-
dor Mauro Carvalho (UB). Com os recursos em caixa, já poderá 
ser realizado o processo de licitação do segundo lote do Rodo-
anel de Cuiabá e Várzea Grande. Conforme explicou o senador, 
a obra foi incluída no Novo PAC (Programa de Aceleramento ao 
Crescimento) do governo Lula o que facilitou a negociação pa-
ra a alocação dos recursos. Uma grande conquista que vai pa-
ra o currículo do senador estreante em Brasília.

Passaporte cancelado

Repercutiu forte – e mal – a vergonha alheia pela qual pas-
sou a ex-prefeita de Sinop e atual suplente de senadora, Ro-
sana Martinelli que descobriu ao tentar obter visto para via-
gem ao exterior que o seu passaporte tinha sido cancelado 
por ordem do STF. A política sinopense pretendia passar féri-
as na Europa quando foi impedida de embarcar porque o 
passaporte não tinha mais validade. O cancelamento do do-
cumento de Rosana Martinelli foi determinado devido ao 
seu envolvimento com os participantes dos atentados gol-
pistas de 8 de Janeiro em Brasília. Inocente ou não, Marti-
nelli é mais uma que sofre as consequências de radicalizar 
os discursos contra as instituições democráticas em nome 
de uma suposta defesa de “Deus, pátria e Família”.

Fraude Contratual

A empreiteira Trimec Construções e Terraplanagem Ltda foi con-
denada pela Procuradoria Geral do Estado (PGE-MT) ao paga-
mento de R$ 1,1 milhão. A Condenação também proíbe a cons-
trutora de realizar contratações com os poderes públicos por 
dois anos. A empresa foi condenada em processo administrati-
vo por causa de uma fraude em um contrato de 2014 para a re-
alização de manutenção de máquinas usadas na conservação 
da malha rodoviária estadual. A descoberta da fraude partiu 
da delação do ex-governador Silval Barbosa que gerou, em 
2018, o processo administrativo com base na Lei Anticorrup-
ção (Lei Federal nº 12.846/2014).  Do valor total da conde-
nação, R$ 870 mil são de multas administrativas e R$ 300 mil 
relativos à restituição de prejuízo causado aos cofres públicos.

Com uma
população vacinável
estimada em 693 mil

pessoas, Cuiabá vacinou
apenas 44,5 mil pessoas
com a dose ambivalente

de combate
à Covid 19



Não é só a Assembleia que participa desse 
processo de investigação das Operadoras de 

Telefonia Móvel em Mato Grosso: temos também 
o Procon, a Defensoria Pública, a OAB-MT

Botelho foi enfático ao des-
tacar “A ação em curso é uma 
forma de fortalecer o trabalho 
de instituições filantrópicas, 
que desenvolvem ações com 
seriedade e garantir comida à 
mesa de quem mais precisa”.

O programa será desenvol-
vido pela Superintendência de 
Integração, Cidadania e Cultu-
ra (Assembleia Social) da 
ALMT. Gestores de supermer-
cados poderão se cadastrar pa-
ra participar das doações por 
meio dos telefones (65) 3313-
6994 ou (65) 99239-8785.

A Assembleia Social, com 
apoio de parceiros, fica res-
ponsável pela logística de 
transporte, armazenamento e 
entrega do que for doado.

N a  p r ime i r a  e t a p a ,  a 
Assembleia Social terá o apo-
io da Cruz Vermelha como 
ponto de distribuição dos ali-
mentos em Cuiabá. De acordo 
com a superintendente de 
Integração, Cidadania e Cul-
tura, Daniella Paula Oliveira, 
os mercados interessados em 
participar do programa já po-
dem realizar inscrição.

No mundo, são 735 mi-
lhões de pessoas passando 
fome e 2,3 bilhões em situa-

ção de insegurança alimentar.
 A fome no Brasil é preocupante, segundo relatório, o Brasil tem 10 milhões de pes-

soas desnutridas. Talvez, o nosso maior gargalo seja a falta de políticas públicas ali-
mentares, e o desperdício constante de alimentos.

Embora vivamos em um pa-
ís com dimensões territoriais 
continentais, e felizmente, não 
sofremos intempéries mais gra-
ve como: terremoto, maremo-
to, tsunami, apenas quando 
muito, sofremos alguns peque-
nos abalos sísmicos, pouco re-
presentativos. Além, de termos 
solos férteis e agricultáveis.

Ainda assim, infelizmente 
cerca de 33,1 milhões de bra-
sileiros vivem em situação de 
fome; 14 milhões a mais que 
em 2020, esse triste quadro 
acontece em decorrência da 
falta de políticas públicas e, 
ao exacerbado desperdício de 
alimentos.

Agora, quando deparamos 
com uma ação implementada 
pelo   Legislativo Estadual 
(ALMT), tendo como presiden-
te, o deputado estadual Eduar-
do Botelho (União Brasil), que 
além de visionário e vanguar-
dista, apresenta, sentimento al-
truísta exacerbado.

Ao lançar o programa de ar-
recadação de alimentos para 
entidades beneficentes, deno-
minado, Programa Alimentar.

Que tem como objetivo cen-
tral, arrecadar alimentos para 
instituições filantrópicas que 
atendam famílias carentes em todo o estado.

Esta brilhante iniciativa vem coroar o Poder Legislativo (ALMT), na pessoa do    
presidente Eduardo Botelho (União Brasil), que oficialmente apresentou o Pro-
grama Alimentar.

O lançamento se deu, durante a solenidade de abertura do Encontro do Supermer-
cadistas, Atacadistas, Distribuidores, Industria e Food Service, belíssima iniciativa.

Desde que deixaram de circular as sucessivas e per-
manentes manchetes macabras e tristes na televisão, rá-
dio, sites de notícias na internet replicadas à exaustão 
nos grupos de whatsapp, redes sociais, a população bra-
sileira passou a acreditar, lamentável e perigosamente, 
que a Covid 19 acabou e ou deixou de ser fatal. Um en-
gano mortal. Literalmente falando.

A pandemia perdeu força, sim, é verdade. Mas, o vírus 
não deixou de circular, ainda está no ar. E segue contami-
nando as pessoas, mudando de variedade e se tornando 
cada vez mais especializado em matar os infectados.

No Brasil, acaba de ser identificada uma nova subva-
riante do vírus da Covid 19 chamada "ÉRIS" ou "EG.5". A 
variante foi confirmada no estado de São Paulo. O caso 
acelerou as luzes de alerta das autoridades sanitárias do 
país. A recomendação do Ministério da Saúde é pela intensificação da vacina-
ção, que é a principal medida de combate a doença.

O Ministério também ressalta que um antiviral para ser utilizado no tratamento 
da infecção pelo vírus está disponível no SUS, logo que os sintomas aparecerem e 
houver confirmação de teste positivo. Vale lembrar, no entanto, que o antiviral não 
faz milagres sozinho. A taxa de mortalidade por infecção de Covid 19 é uma das ma-
is altas entre todos os tipos de vírus letais que já foram descobertos no mundo.

A única forma de reduzir essa taxa de letalidade da doença é a vacinação em 
massa. O governo está oferecendo uma versão atualizada e melhorada da vacina 
contra Covid 19, a vacina bivalente. Esse tipo de vacina veio substituir as princi-
pais vacinas utilizadas no combate à pandemia que são as chamadas "monova-
lente", eficazes contra casos graves, óbitos e hospitalizações, mas que fornecem 
menos proteção frente à chamada variante dominante.

Covid 19 (ainda) mata: vacine-se
As variantes são "versões" do coronavírus derivadas de 

mutações (um fenômeno normal). Hoje, a variante domi-
nante é a ômicron, que é bem diferente do vírus original. 
As vacinas bivalentes são imunizantes elaborados para 
oferecer uma proteção extra contra a Ômicron e suas sub-
variantes, inclusive a “Eris” ou “E.G.5”.

A aplicação da vacina bivalente contra a Covid-19 te-
ve início para todos acima de 18 anos, em abril deste 
ano, de acordo com o Gabinete de Intervenção na Saú-
de. Mato Grosso registrou 83 mortes por Covid-19 em 
2023, com cerca de 87% das pessoas que morreram por 
complicações da Covid acima de 50 anos.

O problema é que pouca gente tem procurado os pos-
tos de vacinação para tomar a dose de reforço com a vaci-
na ambivalente. Até o dia 17 de agosto, pouco mais de 

5,4% da população mato-grossense foi vacinada com a dose da vacina bivalente, se-
gundo dados da Secretaria Estadual de Saúde (SES-MT). Em maio deste ano, 2,1% 
da população estava vacinada, o que equivale a 16.135 mil doses aplicadas.

Com uma população vacinável estimada em 693 mil pessoas, Cuiabá vacinou 
apenas 44,5 mil pessoas com a dose ambivalente de combate à Covid 19. É muito 
pouco. E vergonhoso que a população cuiabana se porte como um grupo de ba-
leias nadando desorientado para a morte encalhado numa praia por se recusar a 
seguir nadando na direção correta.

Não se vacinar vai muito além de colocar-se em risco pessoal. Deixar de to-
mar a dose de vacina ambiente contra a Covid 19 é como estabelecer um pacto 
de morte com o vírus apostando com a vida dos outros também.

Maykom Milas

CO Popular – Como está se desenvolvendo 
a CPI da Telefonia em Mato Grosso agora 
que os trabalhos entraram na fase de cole-
ta de depoimentos?
Deputado Juca do Guaraná – Olha, nós não 
imaginávamos que teria tanta repercussão esta 
CPI.  A população clama por um serviço de tele-
fonia de qualidade. Em Mato Grosso podemos di-
zer que não temos um serviço de telefonia. Para-
benizo o presidente da CPI, deputado Diego Gui-
marães que teve a iniciativa, junto com os dema-
is membros, como o deputado Faissal, doutor Eu-
gênio e deputado Carlos Avalone, de trazer esse 
grande problema para o centro do debate a par-
tir dessa investigação que estamos realizando. 
Cada um fazendo sua parte, buscamos esclare-
cer todas as questões que levam a este péssimo 
serviço que temos hoje. Nossa caravana itineran-
te tem recebido diversas reclamações de todos 
os cantos do estado. Não tem um dia que não re-
cebo uma denúncia de algum cidadão do interi-
or de que o sistema de telefonia não está funcio-
nando. Barra do Bugres, é um exemplo. Recebi 
esta semana em meu gabinete a prefeita e um 
grupo de vereadores e secretários do município 
que lá, às vezes, passa-se até três dias sem sinal 
de telefone móvel na cidade.   

CO Popular – Como que a gente faz numa 
situação dessas, em que tudo hoje em dia 
se depende dos sistemas de telefonia mó-
vel, do sinal de internet para fazer prati-
camente tudo, do comércio ao estudo, da 
produção no campo à indústria, do trans-
porte ao atendimento à saúde, à seguran-
ça? Como a Assembleia pode interferir pa-
ra resolver essa questão?
Dep. Juca do Guaraná – Nós estamos investigan-
do o problema exatamente para tentar resolver. 
Estamos na fase das oitivas das partes envolvidas. 
Já ouvimos alguns representantes de operadoras e 
temos reunido e analisado todas as informações re-
cebidas juntamente com as reclamações dos usuá-
rios. Como o volume de trabalho é muito grande e 
complexo, tivemos a prorrogação da CPI. O que 
podemos dizer nesse momento é que a população 
espera e terá resultados nesta CPI.

CO Popular – Nós temos alguns dados que 
indicam que as reclamações em relação à 
qualidade do sinal de telefonia móvel su-
peram os 80% dos casos. Mas, essa não é a 
única reclamação. A gente tem falta de co-
bertura, ausência de informações e o mau 
atendimento aos usuários destas opera-

calização são de responsabilidade do Go-
verno Federal?
Dep. Juca do Guaraná – Olha, eu entendo 
que, a partir do momento que as empresas atu-
am no estado, nos municípios, a competência 
de fiscalizar, de cobrar, de exigir um serviço de 
boa qualidade também é da Assembleia Legis-
lativa. É óbvio que, quando se trata de empre-
sas que prestam serviços dentro do Estado de 
Mato Grosso para a população local,  elas tem 
obrigação de prestar serviços de qualidade pa-
ra todos e tem que prestar contas às autorida-
des do estado, no caso, nós que somos deputa-
dos representantes do povo mato-grossense. É 
o que estamos fazendo, exercendo a nossa 
prerrogativa de fiscalizar, de cobrar, de exigir 
que nossos cidadãos tenham acesso à serviços 
de qualidade e confiáveis.

CO Popular – Existem regiões em Mato 
Grosso que enfrentam mais dificuldades 
com a telefonia móvel ou as dificuldades 
são as mesmas para todos os municípios?
Dep. Juca do Guaraná – Pelo que temos per-
cebido, os problemas nessa área é geral, todas 
as regiões enfrentam quase que os mesmos 
problemas com maior ou menor intensidade. 
Não tem muita diferença entre as cidades do ei-
xo da BR-163, por exemplo, que são mais ricas, 
e aqueles municípios do Araguaia ou do noro-
este do estado, que tem renda menor. No Ara-
guaia a questão é de calamidade, tem municí-
pio que está praticamente isolado e sem cober-
tura efetiva de telefonia. Mas, há problemas tão 
graves em Sinop, em Lucas do Rio Verde, em 
Guarantã também. Então, as dificuldades e a 
má qualidade dos serviços das operadoras é ge-
neralizado em nosso estado.

CO Popular – Há uma possibilidade das 
operadoras melhorarem a cobertura e am-
pliar o atendimento à nossa população, to-
mando como base o fato de que, no leilão 
da Banda 5G, uma das contrapartidas ofe-
recidas pelas empresas foi a distribuição 
de sinal de TV para pequenos municípios 
como ocorreu em Mato Grosso?
Dep. Juca do Guaraná – Com certeza. Assim 
como as operadoras levaram o sinal de TV pa-
ra mais 30 municípios de Mato Grosso, permi-
tindo que a TV Assembleia chegue até estes ci-
dadãos, nós sabemos que elas podem levar o si-
nal de telefonia móvel com qualidade para to-
dos. E é isso que queremos e vamos trabalhar 
para que aconteça.

doras. O que efetivamente poderá ser fei-
to pela ALMT nesse caso?
Dep. Juca do Guaraná – Nós estamos reunin-
do informações, documentos, depoimentos e 
vamos, em nosso relatório, apontar todas as fa-
lhas técnicas, operacionais e de descumpri-
mento de cláusulas contratuais, de desrespeito 
aos consumidores. Ao final da CPI, vamos co-
brar tanto as operadoras quanto da Agência Na-
cional de Telecomunicações (Anatel) para que 
providências sejam tomadas. Nós não aceita-
mos que Mato Grosso tenha esse serviço de 
péssima qualidade, onde o cidadão paga e pa-
ga muito caro para ter uma telefonia tão ruim 
como esta.   

CO Popular - Qual o planejamento que a 
gente tem daqui pra frente, como está defi-
nido o calendário de trabalho da CPI?
Dep. Juca do Guaraná – Vamos dar sequência 
às oitivas nesses próximos dias. Vamos convo-
car novamente as empresas para que forneçam 
respostas às questões que estão sendo coloca-
das nas denúncias que recebemos dos cida-
dãos, de autoridades municipais. Vamos tam-
bém buscar junto à Anatel, informações sobre 
o seu papel fiscalizador e questionar porque 
não há efetividade nessa fiscalização em rela-
ção ao nosso estado, pelo menos. Lembramos 
que não é só a Assembleia que participa desse 
processo de investigação das Operadoras de 
Telefonia Móvel em Mato Grosso: temos tam-
bém o Procon, a Defensoria Pública, a OAB-
MT.  Então, acredito que vamos sim, ter resul-
tados bastante positivos para a população ma-
to-grossense ao final dos trabalhos.

CO Popular – Em relação a primeira CPI 
da Telefonia, aquela realizada a pedido 
do deputado Nininho em 2013, houve algu-
ma mudança em relação aos problemas 
denunciados ou continua igual?
Dep. Juca do Guaraná – Infelizmente, pou-
co avanço. Muito pouca coisa mudou e nós 
queremos que seja dada uma resposta para a 
população por parte dessas empresas. Não 
dá para aceitar que, mesmo depois daquela 
CPI, nada tenha sido feito para melhorar de 
fato os serviços de telefonia. O que teve de 
avanço foi mínimo, quase nada.   

CO Popular – Mas, até onde vai a compe-
tência da Assembleia Legislativa para in-
tervir nesse problema já que a regulamen-
tação destes serviços, os contratos e a fis-
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é geógrafo

Vice-presidente da CPI da 
Telefonia Móvel e Internet na 
Assembleia Legislativa de Mato 
Grosso, o deputado Juca do 
Guaraná filho (MDB) não 
poupa crítica às empresas que 
operam o sistema no estado. O 
parlamentar defende que, 
apesar do sistema de telefonia 
ser regulado por leis federais, 
a Assembleia Legislativa tem 
legitimidade para impor 
sanções às operadoras que 
descumprem suas obrigações 
contratuais e não atendem 
com qualidade aos usuários. 
Segundo Juca do Guaraná, a 
prorrogação dos trabalhos da 
CPI por mais 180 dias vai 
permitir que as investigações 
sobre as falhas sejam 
aprofundadas e subsidiar 
melhor o relatório da 
Comissão para que os 
resultados sejam mais efetivos 
do que os obtidos na CPI de 
2013. Leia abaixo a entrevista 
com o parlamentar extraída 
do programa Fala Deputado da 
TV Assembleia e editada pela 
redação do Jornal CO Popular.
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O Brasil tem 10 milhões de 
pessoas desnutridas. Talvez, o 

nosso maior gargalo seja a falta de 
políticas públicas alimentares, e o 
desperdício constante de alimentos
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“Empresas de telefonia móvel tem 
obrigação de prestar serviços de 

qualidade para todos”

Deputado Juca do Guaraná - vice-presidente da CPI da Telefonia Móvel

Posição de Independência
Para o deputado Júlio Campos (União) a derrubada de vetos 
do governador Mauro Mendes (UB) que proibia a construção 
de PCHs no rio Cuiabá nos próximos cinco anos foi uma de-
monstração de independência da Assembleia Legislativa 
(ALMT). “É incrível como este governo também está é muito ve-
tador, né? Impressionante. Seja projetos de alto interesse soci-
al, de boa qualidade que a gente aprova aqui e chegou na Casa 
Civil, é veto. Então, a  Assembleia também tem que derrubar es-
ses vetos, ora. É uma marca de posição de independência que 
essa Casa tem que ter”, afirmou o veterano parlamentar. As der-
rotas dos vetos do Executivo na Assembleia é um sinal de que 
os deputados parecem ter se cansado de só dizerem “amém” 
ao Palácio Paiaguás.  A conferir.

Calla-te, Abílio!

O deputado Abílio Brunini (PL) pode ser proibido de frequentar 
a sala da CPI do 8 de Janeiro por causa de seu comportamento 
espalhafatoso e inconveniente. O presidente da Comissão, 
Arthur Maia (UB) mandou Abílio calar a boca e ameaçou expul-
sá-lo do local na semana passada em mais um episódio vergo-
nhoso protagonizado pelo deputado de Mato Grosso. Ao en-
quadrar Abílio, Maia afirmou que não vai mais tolerar o seu des-
respeito com os parlamentares e que já conversou com os de-
mais deputados do PL sobre o assunto. “Eu serei obrigado a so-
licitar que vossa excelência saia desse ressinto. Esta é a última 
vez que falo. Infelizmente para o senhor”, avisou. Para fechar a 
semana, Abílio ainda fez um gesto com a mão que remete aos 
supremacistas brancos. Uma vergonha total para os eleitores 
cuiabanos e mato-grossenses que o elegeram.

Rodoanel de Cuiabá

A segunda etapa das obras do Rodoanel de Cuiabá já tem asse-
gurados mais R$400 milhões junto ao Ministério dos Transpor-
tes. A garantia da liberação dos recursos foi obtida pelo sena-
dor Mauro Carvalho (UB). Com os recursos em caixa, já poderá 
ser realizado o processo de licitação do segundo lote do Rodo-
anel de Cuiabá e Várzea Grande. Conforme explicou o senador, 
a obra foi incluída no Novo PAC (Programa de Aceleramento ao 
Crescimento) do governo Lula o que facilitou a negociação pa-
ra a alocação dos recursos. Uma grande conquista que vai pa-
ra o currículo do senador estreante em Brasília.

Passaporte cancelado

Repercutiu forte – e mal – a vergonha alheia pela qual pas-
sou a ex-prefeita de Sinop e atual suplente de senadora, Ro-
sana Martinelli que descobriu ao tentar obter visto para via-
gem ao exterior que o seu passaporte tinha sido cancelado 
por ordem do STF. A política sinopense pretendia passar féri-
as na Europa quando foi impedida de embarcar porque o 
passaporte não tinha mais validade. O cancelamento do do-
cumento de Rosana Martinelli foi determinado devido ao 
seu envolvimento com os participantes dos atentados gol-
pistas de 8 de Janeiro em Brasília. Inocente ou não, Marti-
nelli é mais uma que sofre as consequências de radicalizar 
os discursos contra as instituições democráticas em nome 
de uma suposta defesa de “Deus, pátria e Família”.

Fraude Contratual

A empreiteira Trimec Construções e Terraplanagem Ltda foi con-
denada pela Procuradoria Geral do Estado (PGE-MT) ao paga-
mento de R$ 1,1 milhão. A Condenação também proíbe a cons-
trutora de realizar contratações com os poderes públicos por 
dois anos. A empresa foi condenada em processo administrati-
vo por causa de uma fraude em um contrato de 2014 para a re-
alização de manutenção de máquinas usadas na conservação 
da malha rodoviária estadual. A descoberta da fraude partiu 
da delação do ex-governador Silval Barbosa que gerou, em 
2018, o processo administrativo com base na Lei Anticorrup-
ção (Lei Federal nº 12.846/2014).  Do valor total da conde-
nação, R$ 870 mil são de multas administrativas e R$ 300 mil 
relativos à restituição de prejuízo causado aos cofres públicos.

Com uma
população vacinável
estimada em 693 mil

pessoas, Cuiabá vacinou
apenas 44,5 mil pessoas
com a dose ambivalente

de combate
à Covid 19
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Governo do Estado amplia investimentos 
nos hospitais regionais em Mato Grosso

SAÚDE PÚBLICA

Hospitais Regionais 
realizaram 300 mil 
procedimentos 
eletivos para 
acelerar 
atendimento à 
população

A rede de hospitais regionais do Go-
verno do Estado está recebendo inves-
t imentos essenciais para melhorar a 
qual idade do atendimento à popula-
ção do interior de Mato Grosso. Além 
da construção de quatro novos hospi-
tais regionais, com um invest imento 
de mais de R$78 milhões, o governo es-
tá ampliando a capacidade de atendimento 
da rede já instalada e que é composta por oi-
to Hospitais Regionais geridos pela Secreta-
ria de Estado de Saúde (SES-MT).

Esta rede estadual de hospitais aten-
de hoje cerca de  60% da população 
do estado. Um exemplo destes invest i-
mentos é a abertura de mais 30 lei tos 
de pediátr icos no Hospital Regional 
de Sinop, que entraram em operação 
na semana passada.

Apenas no primeiro semestre deste 
ano, os HR já realizaram mais de 300 mil 
atendimentos eletivos, entre consultas, 
cirurgias e exames. A atuação dos hospi-
tais do estado é fundamental para a popu-

lação que vive nos municípios e que de-
pendem de serviços médicos mais com-
plexos via Sistema de Regulação.  

Segundo o secretário de Saúde do esta-
do, Gilberto Figueiredo, nos últimos seis 
meses, os Hospitais Regionais de Sinop, 
Colíder, Alta Floresta, Cáceres, Rondonó-
polis, Sorriso, o Hospital Metropolitano, 
em Várzea Grande, e o Hospital Estadual 
Santa Casa, em Cuiabá, realizaram 11.593 
consultas, 92.854 cirurgias e 195.554 serviços de 
Apoio Diagnóstico Terapêutico (SADT), que in-
clui procedimentos e exames ambulatoriais.

"Nossos hospitais estão empenhados 
em atender de forma célere e qualificada 
os pacientes que aguardam na Regulação 
do Sistema Único de Saúde (SUS). Com es-
se esforço contribuímos, por exemplo, 
com os consórcios e municípios que já 
aderiram ao programa Fila Zero na Cirur-
gia, cujo objetivo é eliminar a demanda repri-
mida no Estado", explicou o secretário.

MAIS LEITOS INFANTIS
O Hospital Regional Sinop é um dos 

que atua como referência estadual para 
procedimentos cirúrgicos e exames de 
grande complexidade. A unidade hospi-
talar conta com 129 leitos totais e atende 
nas especialidades de anestesiologia, car-
diologia, cirurgia geral, clínica médica, 
endoscopia, medicina intensiva adulto e pe-
diátrico, infectologia, nefrologia, neurocirur-
gia, neurologia, ortopedia, traumatologia, radi-
ologia, urologia e cirurgia vascular.

Os 30 novos leitos pediátricos do HR 
de Sinop atenderão a pacientes encami-
nhados via Sistema de Regulação (Sis-
reg).  São 10 leitos de Unidade de Tera-
pia Intensiva (UTI), 15 leitos em Unida-
de de Cuidados Intermediários (UCI) e 
cinco leitos de retaguarda infantil.

Dos 10 leitos de UTI, um está ocupa-
do com um paciente regulado de Cuiabá. 
Os 15 leitos de UCI estão vagos e aguar-
dam a regulação de pacientes. Já os ou-
tros cinco leitos de enfermaria pediátrica 
funcionam como retaguarda interna para 
o serviço do hospital.

"Os leitos foram disponibilizados no 
Sisreg para atender as demandas da região 
de saúde do Teles Pires e dos demais muni-
cípios de Mato Grosso, visto que o sistema 
é único e deve ser acessado por toda a po-
pulação, independentemente de onde o 
paciente esteja. Nós trabalhamos para que 
todos tenham um atendimento eficiente e de 
qualidade", diz o secretário de Estado de Saúde, 
Gilberto Figueiredo.

FILA ZERO NA CIRURGIA
O programa Fila Zero na Cirurgia está 

recebendo um investimnto de R$ 200 mi-
lhões em incentivo para a realização de 
procedimentos hospitalares e ambulato-
riais eletivos de média e alta complexi-
dade em Mato Grosso.

A ação tem o objetivo de reduzir a fila 
de espera por procedimentos eletivos no 
Estado por meio de parcerias; a meta é ul-
trapassar 29.160 consultas, 33.686 exa-
mes e 29.239 cirurgias.

O programa tem duração de 12 me-
ses, podendo ser prorrogado. São elegí-
veis para o programa as unidades públi-
cas de saúde municipais e estaduais, uni-
dades privadas e filantrópicas, associa-
ções denominadas como consórcios e 
parceiros (como o MT Saúde).

NOVOS HOSPITAIS REGIONAIS
As obras dos quatro novos Hospitais 

Regionais em construção em Juína, Alta 
Floresta, Tangará da Serra e Confresa 

avançam, com investimentos de R$ 71 mi-
lhões do Governo do Estado. Ainda está 
previsto um aporte financeiro de R$ 
406,6 milhões para a conclusão das uni-
dades, que totalizam um investimento de 
R$ 477 milhões e devem estar disponíveis para 
a população a partir de 2024.

As novas es t ru turas  contarão com 
111 le i tos  de enfermar ia  e 40 le i tos  
de UTI -  ent re adul to ,  pediá t r ico ,  neo-
nata l  e  unidade semi- in tens iva neo-
nata l  -  para a tendimento na média e 
a l ta  complexidade.

As unidades também vão ter 10 con-
sultórios médicos, 2 consultórios para 
atendimento a gestantes, seis salas de 
centro cirúrgico, além de espaços para 
banco de sangue, banco de leite materno 
e realização de exames, como tomogra-
fia e colonoscopia.

Além dos Hospitais Regionais, o Go-
verno do Estado está construindo outras 
duas unidades hospitalares em Cuiabá: o 
Hospital Central e o Hospital Universitá-
rio Júlio Muller.

Com investimento de R$ 184 milhões, 
o Hospital Central, cuja construção ficou 
abandonada por 34 anos, terá capacida-
de para oferecer 1.990 internações, 652 
cirurgias, 3.000 consultas especializadas 
e 1.400 exames por mês.

Já o Hospital Júlio Muller tem 58,3 mil 
metros quadrados de área construída. A 
unidade hospitalar é construída por me-
io de convênio do Governo com a Uni-
vers idade Federa l  de Mato Grosso 
(UFMT), em um investimento total de R$ 
218 milhões, sendo cada parte responsá-
vel por metade do valor.
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Hospitais Regionais: Governo do Estado responde às 
críticas que o acusa de promover uma política de 
“ambulância terapia” acelerando investimentos e ações que 
visam reduzir a dependência pelos atendimentos de alta 
complexidade na capital do estado

Para assegurar um atendimento de melhor qualidade e com mais agilidade, estão sendo construídos quatro novos 
hospitais regionais, ampliados o número de leitos e executados mutirões para zerar filas

Mauro Mendes, governador do estado, e Gilberto Figueiredo, secretário estadual de saúde garantem que até 2024 Mato 
Grosso terá uma das melhores redes públicas de atendimento médico do país
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“Estamos prontos para uma 
futura reeleição”, garante 
vereador Dr. Luiz Fernando

FUTURO NA POLÍTICA

Em seu primeiro mandato, Luiz 
Fernando (Republicanos) tem 
como principal bandeira a 
melhoria da saúde  pública de 
Cuiabá e se mostra disposto a 
buscar a reeleição

Com as eleições municipais de 2024 chegan-
do, muitas movimentações políticas estão sendo fe-
itas nos bastidores pelos pretensos candidatos, se-
jam novatos, sejam aqueles que já detém manda-
tos e almejam manter ou avançar em suas posições 
de poder. O vereador dr. Luiz Fernando (Republi-
canos), eleito na última eleição com 2.060 votos, é 
um dos jogadores do xadrez político que pretende 
consolidar-se no cargo e ampliar sua influência no 
campo político eleitoral de Cuiabá.

O vereador nunca havia disputado nenhuma 
eleição antes de eleger para o Legislativo Munici-
pal cuiabano. Foi o único representante da saúde a 
ser eleito na capital. Neste terceiro ano de manda-
to, ele analisa como positiva a sua trajetória e diz 
que vai continuar lutando pela saúde pública do 
município ao mesmo tempo em que desenvolve 
um trabalho de combate a corrupção na saúde.

“Analiso o meu mandato de forma muito positiva e 
favorável. Viemos de uma campanha difícil, no mo-
mento de pandemia, nunca havia concorrido a uma 
eleição, mas sempre levantei a bandeira da saúde pú-
blica, sempre trabalhei no sistema público e coloquei 
meu nome para poder lutar por uma saúde melhor”, 
disse o vereador ao jornal Centro Oeste Popular.

“Vendo a situação e os sucessivos casos de corrup-
ção que a saúde enfrentava, fui lutar e estou lutando 
por uma saúde melhor para população cuiabana. Esti-
vemos por dois anos a frente da comissão de saúde, co-
mo presidente dessa comissão que, a meu ver, como a 
CCJ e outras comissões, desenvolvemos um trabalho 
muito transparente, cobrando do prefeito e dos secre-
tários suas responsabilidades para que a saúde de Cuia-
bá funcionasse para todos, para que o caos não se ins-
talasse dentro da secretária”, concluiu.

Luiz Fernando tem mais de 50 projetos de leis 
aprovados e sancionadas e muitas delas já sendo exe-
cutadas dentro de Cuiabá. Ele afirma que a melhor 
forma de retribuir a população cuiabana pelos votos 
que foram confiados a ele é seguir lutando por uma 
saúde pública de qualidade e mostrar um bom traba-

lho no exercício do mandato que lhe foi confiado pe-
los eleitores cuiabanos. “Posso dizer que estamos fa-
zendo um trabalho digno e honrado em respeito aos 
mais de dois mil votos que tivemos e poder devolver 
a população de forma justa, é gratificante”, afirmou.

REELEIÇÃO
Sem medo do julgamento popular, o verea-

dor analisa a possibilidade de disputar a reelei-
ção de modo tranquilo e confiante. “Estamos 
analisando (a candidatura à reeleição) sim. Até 
porque, o plano de trabalho aqui foi feito des-
de o início com vistas à resultados de médio e 
longo prazos e vem sendo desenvolvido pela 
nossa equipe com todo empenho. Penso sim 
em uma reeleição. Nosso projeto caminha para 
uma reeleição, mas, quem vai decidir se ele se 
realizará ou não é Deus.”, afirma.

O vereador que faz parte do partido do Republi-
canos, afirmou que se sente muito cômodo dentro 
do partido, que tem um relacionamento bom com a 
direção do partido. Mas, não descarta uma mudança 
de legenda antes do pleito de 2024. “Não digo que é 
a minha intenção, pois em princípio, pretendo per-
manecer no partido desde que conseguimos com os 
demais vereadores, formatar uma chapa que seja bas-
tante viável e que realmente represente os anseios 
de todos os candidatos”, explicou.

O vereador revelou ainda que já recebeu 
convites de outras siglas como MDB e União 
Brasil. O vereador disse esperar o melhor mo-
mento para analisar dentro de um cenário viá-
vel para que possa dar uma decisão.
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Vereador Luiz Fernando, sempre participou de causas sociais 
voluntárias, inclusive é o idealizador do projeto Médico Amigo, 

onde junto com outros parceiros médicos e especialistas prestam 
atendimento comunitário em diversos bairros carentes da Capital
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Governo do Estado amplia investimentos 
nos hospitais regionais em Mato Grosso

SAÚDE PÚBLICA

Hospitais Regionais 
realizaram 300 mil 
procedimentos 
eletivos para 
acelerar 
atendimento à 
população

A rede de hospitais regionais do Go-
verno do Estado está recebendo inves-
t imentos essenciais para melhorar a 
qual idade do atendimento à popula-
ção do interior de Mato Grosso. Além 
da construção de quatro novos hospi-
tais regionais, com um invest imento 
de mais de R$78 milhões, o governo es-
tá ampliando a capacidade de atendimento 
da rede já instalada e que é composta por oi-
to Hospitais Regionais geridos pela Secreta-
ria de Estado de Saúde (SES-MT).

Esta rede estadual de hospitais aten-
de hoje cerca de  60% da população 
do estado. Um exemplo destes invest i-
mentos é a abertura de mais 30 lei tos 
de pediátr icos no Hospital Regional 
de Sinop, que entraram em operação 
na semana passada.

Apenas no primeiro semestre deste 
ano, os HR já realizaram mais de 300 mil 
atendimentos eletivos, entre consultas, 
cirurgias e exames. A atuação dos hospi-
tais do estado é fundamental para a popu-

lação que vive nos municípios e que de-
pendem de serviços médicos mais com-
plexos via Sistema de Regulação.  

Segundo o secretário de Saúde do esta-
do, Gilberto Figueiredo, nos últimos seis 
meses, os Hospitais Regionais de Sinop, 
Colíder, Alta Floresta, Cáceres, Rondonó-
polis, Sorriso, o Hospital Metropolitano, 
em Várzea Grande, e o Hospital Estadual 
Santa Casa, em Cuiabá, realizaram 11.593 
consultas, 92.854 cirurgias e 195.554 serviços de 
Apoio Diagnóstico Terapêutico (SADT), que in-
clui procedimentos e exames ambulatoriais.

"Nossos hospitais estão empenhados 
em atender de forma célere e qualificada 
os pacientes que aguardam na Regulação 
do Sistema Único de Saúde (SUS). Com es-
se esforço contribuímos, por exemplo, 
com os consórcios e municípios que já 
aderiram ao programa Fila Zero na Cirur-
gia, cujo objetivo é eliminar a demanda repri-
mida no Estado", explicou o secretário.

MAIS LEITOS INFANTIS
O Hospital Regional Sinop é um dos 

que atua como referência estadual para 
procedimentos cirúrgicos e exames de 
grande complexidade. A unidade hospi-
talar conta com 129 leitos totais e atende 
nas especialidades de anestesiologia, car-
diologia, cirurgia geral, clínica médica, 
endoscopia, medicina intensiva adulto e pe-
diátrico, infectologia, nefrologia, neurocirur-
gia, neurologia, ortopedia, traumatologia, radi-
ologia, urologia e cirurgia vascular.

Os 30 novos leitos pediátricos do HR 
de Sinop atenderão a pacientes encami-
nhados via Sistema de Regulação (Sis-
reg).  São 10 leitos de Unidade de Tera-
pia Intensiva (UTI), 15 leitos em Unida-
de de Cuidados Intermediários (UCI) e 
cinco leitos de retaguarda infantil.

Dos 10 leitos de UTI, um está ocupa-
do com um paciente regulado de Cuiabá. 
Os 15 leitos de UCI estão vagos e aguar-
dam a regulação de pacientes. Já os ou-
tros cinco leitos de enfermaria pediátrica 
funcionam como retaguarda interna para 
o serviço do hospital.

"Os leitos foram disponibilizados no 
Sisreg para atender as demandas da região 
de saúde do Teles Pires e dos demais muni-
cípios de Mato Grosso, visto que o sistema 
é único e deve ser acessado por toda a po-
pulação, independentemente de onde o 
paciente esteja. Nós trabalhamos para que 
todos tenham um atendimento eficiente e de 
qualidade", diz o secretário de Estado de Saúde, 
Gilberto Figueiredo.

FILA ZERO NA CIRURGIA
O programa Fila Zero na Cirurgia está 

recebendo um investimnto de R$ 200 mi-
lhões em incentivo para a realização de 
procedimentos hospitalares e ambulato-
riais eletivos de média e alta complexi-
dade em Mato Grosso.

A ação tem o objetivo de reduzir a fila 
de espera por procedimentos eletivos no 
Estado por meio de parcerias; a meta é ul-
trapassar 29.160 consultas, 33.686 exa-
mes e 29.239 cirurgias.

O programa tem duração de 12 me-
ses, podendo ser prorrogado. São elegí-
veis para o programa as unidades públi-
cas de saúde municipais e estaduais, uni-
dades privadas e filantrópicas, associa-
ções denominadas como consórcios e 
parceiros (como o MT Saúde).

NOVOS HOSPITAIS REGIONAIS
As obras dos quatro novos Hospitais 

Regionais em construção em Juína, Alta 
Floresta, Tangará da Serra e Confresa 

avançam, com investimentos de R$ 71 mi-
lhões do Governo do Estado. Ainda está 
previsto um aporte financeiro de R$ 
406,6 milhões para a conclusão das uni-
dades, que totalizam um investimento de 
R$ 477 milhões e devem estar disponíveis para 
a população a partir de 2024.

As novas es t ru turas  contarão com 
111 le i tos  de enfermar ia  e 40 le i tos  
de UTI -  ent re adul to ,  pediá t r ico ,  neo-
nata l  e  unidade semi- in tens iva neo-
nata l  -  para a tendimento na média e 
a l ta  complexidade.

As unidades também vão ter 10 con-
sultórios médicos, 2 consultórios para 
atendimento a gestantes, seis salas de 
centro cirúrgico, além de espaços para 
banco de sangue, banco de leite materno 
e realização de exames, como tomogra-
fia e colonoscopia.

Além dos Hospitais Regionais, o Go-
verno do Estado está construindo outras 
duas unidades hospitalares em Cuiabá: o 
Hospital Central e o Hospital Universitá-
rio Júlio Muller.

Com investimento de R$ 184 milhões, 
o Hospital Central, cuja construção ficou 
abandonada por 34 anos, terá capacida-
de para oferecer 1.990 internações, 652 
cirurgias, 3.000 consultas especializadas 
e 1.400 exames por mês.

Já o Hospital Júlio Muller tem 58,3 mil 
metros quadrados de área construída. A 
unidade hospitalar é construída por me-
io de convênio do Governo com a Uni-
vers idade Federa l  de Mato Grosso 
(UFMT), em um investimento total de R$ 
218 milhões, sendo cada parte responsá-
vel por metade do valor.
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Hospitais Regionais: Governo do Estado responde às 
críticas que o acusa de promover uma política de 
“ambulância terapia” acelerando investimentos e ações que 
visam reduzir a dependência pelos atendimentos de alta 
complexidade na capital do estado

Para assegurar um atendimento de melhor qualidade e com mais agilidade, estão sendo construídos quatro novos 
hospitais regionais, ampliados o número de leitos e executados mutirões para zerar filas

Mauro Mendes, governador do estado, e Gilberto Figueiredo, secretário estadual de saúde garantem que até 2024 Mato 
Grosso terá uma das melhores redes públicas de atendimento médico do país
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“Estamos prontos para uma 
futura reeleição”, garante 
vereador Dr. Luiz Fernando

FUTURO NA POLÍTICA

Em seu primeiro mandato, Luiz 
Fernando (Republicanos) tem 
como principal bandeira a 
melhoria da saúde  pública de 
Cuiabá e se mostra disposto a 
buscar a reeleição

Com as eleições municipais de 2024 chegan-
do, muitas movimentações políticas estão sendo fe-
itas nos bastidores pelos pretensos candidatos, se-
jam novatos, sejam aqueles que já detém manda-
tos e almejam manter ou avançar em suas posições 
de poder. O vereador dr. Luiz Fernando (Republi-
canos), eleito na última eleição com 2.060 votos, é 
um dos jogadores do xadrez político que pretende 
consolidar-se no cargo e ampliar sua influência no 
campo político eleitoral de Cuiabá.

O vereador nunca havia disputado nenhuma 
eleição antes de eleger para o Legislativo Munici-
pal cuiabano. Foi o único representante da saúde a 
ser eleito na capital. Neste terceiro ano de manda-
to, ele analisa como positiva a sua trajetória e diz 
que vai continuar lutando pela saúde pública do 
município ao mesmo tempo em que desenvolve 
um trabalho de combate a corrupção na saúde.

“Analiso o meu mandato de forma muito positiva e 
favorável. Viemos de uma campanha difícil, no mo-
mento de pandemia, nunca havia concorrido a uma 
eleição, mas sempre levantei a bandeira da saúde pú-
blica, sempre trabalhei no sistema público e coloquei 
meu nome para poder lutar por uma saúde melhor”, 
disse o vereador ao jornal Centro Oeste Popular.

“Vendo a situação e os sucessivos casos de corrup-
ção que a saúde enfrentava, fui lutar e estou lutando 
por uma saúde melhor para população cuiabana. Esti-
vemos por dois anos a frente da comissão de saúde, co-
mo presidente dessa comissão que, a meu ver, como a 
CCJ e outras comissões, desenvolvemos um trabalho 
muito transparente, cobrando do prefeito e dos secre-
tários suas responsabilidades para que a saúde de Cuia-
bá funcionasse para todos, para que o caos não se ins-
talasse dentro da secretária”, concluiu.

Luiz Fernando tem mais de 50 projetos de leis 
aprovados e sancionadas e muitas delas já sendo exe-
cutadas dentro de Cuiabá. Ele afirma que a melhor 
forma de retribuir a população cuiabana pelos votos 
que foram confiados a ele é seguir lutando por uma 
saúde pública de qualidade e mostrar um bom traba-

lho no exercício do mandato que lhe foi confiado pe-
los eleitores cuiabanos. “Posso dizer que estamos fa-
zendo um trabalho digno e honrado em respeito aos 
mais de dois mil votos que tivemos e poder devolver 
a população de forma justa, é gratificante”, afirmou.

REELEIÇÃO
Sem medo do julgamento popular, o verea-

dor analisa a possibilidade de disputar a reelei-
ção de modo tranquilo e confiante. “Estamos 
analisando (a candidatura à reeleição) sim. Até 
porque, o plano de trabalho aqui foi feito des-
de o início com vistas à resultados de médio e 
longo prazos e vem sendo desenvolvido pela 
nossa equipe com todo empenho. Penso sim 
em uma reeleição. Nosso projeto caminha para 
uma reeleição, mas, quem vai decidir se ele se 
realizará ou não é Deus.”, afirma.

O vereador que faz parte do partido do Republi-
canos, afirmou que se sente muito cômodo dentro 
do partido, que tem um relacionamento bom com a 
direção do partido. Mas, não descarta uma mudança 
de legenda antes do pleito de 2024. “Não digo que é 
a minha intenção, pois em princípio, pretendo per-
manecer no partido desde que conseguimos com os 
demais vereadores, formatar uma chapa que seja bas-
tante viável e que realmente represente os anseios 
de todos os candidatos”, explicou.

O vereador revelou ainda que já recebeu 
convites de outras siglas como MDB e União 
Brasil. O vereador disse esperar o melhor mo-
mento para analisar dentro de um cenário viá-
vel para que possa dar uma decisão.
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Vereador Luiz Fernando, sempre participou de causas sociais 
voluntárias, inclusive é o idealizador do projeto Médico Amigo, 

onde junto com outros parceiros médicos e especialistas prestam 
atendimento comunitário em diversos bairros carentes da Capital
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Deputada Janaína Riva faz jus ao espólio herdado 
do pai e se consolida como líder política

Emanuel Pinheiro diz que terminará mandato 
frustrado por não legar VLT à Cuiabá

DE MUSA À LÍDER POLÍTICA

LEGADO FRUSTRADO

A parlamentar começa a 
trilhar caminhos 
próprios e a se impor 
como líder respeitada - e 
temida - politicamente 
dentro dos espaços de 
poder em Mato Grosso  

Para o gestor, os 
obstáculos que impedem 
a Prefeitura da capital de 
construir por conta 
própria o VLT deixarão 
um sentimento de 
frustração em sua 
administração

Considerada como uma espécie de “Musa” 
das campanhas do pai, o ex-deputado José Ge-
raldo Riva, a deputada estadual Janaina Riva 
(MDB), aos 34 anos e em seu terceiro mandato 
consecutivo, cresceu, amadureceu e se tornou 
uma personalidade – e personagem – que se 
sobressai no ambiente político de Mato Gros-
so. Não apenas por ser a única mulher a ter se 
elegido de forma direta para o parlamento esta-
dual na última eleição. Mas, essencialmente 
por seus posicionamentos firmes e destemido 
diante dos colegas.

A deputada dá claros sinais que atingiu a 
maturidade política ao exibir no dia a dia uma 
capacidade lapidar de se colocar no papel de 
voz de liderança nos debates, sejam eles restri-
tos ao dia a dia do Poder Legislativo, sejam na-
queles dentro da sua legenda partidária.  Em 
cada nova sessão do plenário, em cada reunião 
das comissões em que toma parte, desde que 
tomou posse em 1° de fevereiro último, Janaí-
na Riva reafirma com suas atitudes e pronunci-
amentos a máxima que declarou em seu dis-
curso no início da Legislatura: que seria “a voz 
das quase 1,5 milhão de mulheres mato-
grossenses, em meio aos 23 colegas. Usando 
vestido ou terno e gravata”.  

Tendo sido a deputada estadual mais vota-
da nas duas últimas eleições (em 2018 com 
51.546 e em 2022 com nada menos que 82.124 
votos), Janaina Riva entrou para história como 
a primeira mulher a presidir a Assembleia Le-
gislativa de Mato Grosso, cargo que ocupou 
em 2019 ao substituir o deputado Eduardo Bo-
telho (UB). Na ocasião, Janaína era a vice-
presidente do Parlamento Estadual e assumiu 
o comando da Casa devido ao afastamento de 
Botelho da função devido à um processo judi-
cial que questionava a constitucionalidade da 
sua eleição para a presidência da Mesa pelo 
quarto mandato consecutivo.

Na atual legislatura, a deputada novamente 
conseguiu se colocar na 1ª Vice-Presidência da 
Mesa Diretora, repetindo o feito do biênio 
2019/2020. Para a deputada, sua participação 
no comando do Poder Legislativo é uma de-
monstração do poder feminino que emana das 
bases. Ela reconhece que só está onde se en-
contra porque tem o apoio e a confiança dos 
milhares de eleitores que alçaram ao cargo de 
deputada estadual.

Para o prefeito Emanuel Pinheiro (MDB), 
a “grande frustração” de seus dois mandatos 
a frente do Palácio Alencastro será não ter 
conseguido superar os obstáculos para que a 
prefeitura pudesse construir o Veículo Leve 
Sobre Trilhos (VLT). Respondendo à uma per-
gunta de um ouvinte durante uma participa-
ção em um programa de rádio, Pinheiro disse 
que “se eu pudesse escolher algo estruturan-
te que não vou conseguir deixar, por mil e 
um fatores, seria o VLT”.

O prefeito revelou que fez todos os es-
forços possíveis até agora para viabilizar a 
instalação do VLT “pelo menos no centro 
histórico” de Cuiabá. “Como prefeito, é 
uma grande decepção minha não poder en-
tregar o 1º traçado, nem que fosse só na pra-

“Ser a primeira vice-presidente da Assem-
bleia e estar à frente da sua presidência quan-
do necessário, são um marco para todas as mu-
lheres do nosso estado no que diz respeito à ca-
pacidade feminina de ocupar espaços de po-
der político. Particularmente para mim, é um 
aprendizado que tem mudado e amadurecido 
minha visão acerca da necessidade e impor-
tância dos Poderes terem bons líderes à frente 
deles”, afirmou a deputada.

Na atual legislatura Janaina Riva já esteve a 
frente da Assembleia entre os meses de abril e 
junho último devido à uma licença do deputa-
do Eduardo Botelho. No período, a deputada 
procurou imprimir seu próprio ritmo nos tra-

inha e avenida do CPA”, afirmou Emanuel 
Pinheiro. O chefe do executivo cuiabano 
considera um grande prejuízo para a capital 
a mudança forçada do modal para o BRT.

“Achei um prejuízo enorme. Gostaria de es-
tar de mãos dadas com o governador do Esta-
do nesta questão, decidindo junto com ele. Eu 
não fui consultado quando ele decidiu [pelo 
BRT], unilateralmente”, lamentou o prefeito.

A fala de Pinheiro remete aos embates 
que ele vem travando com o governador Mau-
ro Mendes (UB) desde que este anunciou, 
ainda na metade do seu primeiro mandato, 
que iria cancelar o projeto do VLT para insta-
lar o BRT em linhas intermunicipais entre Vár-
zea Grande e Cuiabá. Mendes decidiu aban-
donar o projeto do VLT – que deveria ter sido 
entregue para a Copa do Mundo de 2014 – 

LEAL E INDEPENDENTE
A deputada faz parte da Executiva Estadual 

do MDB e tem demonstrado lealdade ao “caci-
que” da legenda, ex-deputado Carlos Bezerra 
na disputa interna pelo comando do partido 
em Mato Grosso. A legenda deve definir ainda 
esta semana a composição de sua direção esta-
dual e há dois grupos se digladiando pelo seu 
controle. Janaina Riva tem se alinhado com os 
chamados “históricos” do MDB mesmo sendo 
uma “novata” na organização partidária.

Na disputa interna da legenda, onde ocupa 
a vice-presidência, Janaína Riva defende que 
Bezerra seja reconduzido ao cargo para mais 
um mandato. O cacique está na função há 28 
anos seguidos, mas já comandou o partido em 
outras ocasiões, somando um total de 40 anos 
na direção da legenda em Mato Grosso. Para 
evitar um “racha”  interno, a parlamentar afir-
ma estar disposta a abrir mão de sua posição 
na cúpula partidária para que seja formada 
uma chapa única, tendo Bezerra na presidên-
cia e o deputado Juarez Costa como vice-
presidente.

Esta fidelidade de Janaina Riva à Bezerra, 
no entanto, não se estende às opções do líder e 
da direção nacional pelas alianças com legen-
das e bandeiras políticas de esquerda. Janaína 
Riva é declaradamente apoiadora do ex-
presidente Jair Bolsonaro e faz oposição aberta 
às políticas do atual presidente, o petista Luiz 
Inácio Lula da Silva.

Um exemplo dessa independência “ideoló-
gica” de Janaina em relação ao seu próprio par-
tido foram as críticas que a deputada fez recen-
temente à direção Nacional do MDB por ter 
atendido aos pedidos dos deputados federais 
Juarez Costa e Emanuelzinho, filho do prefeito 
de Cuiabá, Emanuel Pinheiro (MDB) para in-
gressar com ação no STF a fim de barrar a inter-
venção do estado na saúde do município de 
Cuiabá. Por ser gestor da capital, Emanuel Pi-
nheiro tem assento na Executiva Nacional e in-
fluência nas estâncias superiores do partido, o 
que incomoda a parlamentar que, em nível es-
tadual, é aliada de primeira hora do governa-
dor Mauro Mendes (UB).

sem considerar os impactos da decisão para 
o futuro do sistema de transporte coletivo na 
regiao metropolitana da capital.

Ainda durante o programa, Emanuel Pi-
nheiro voltou a frisar que implantação do 
BRT só irá ocorrer na capital caso o Governo 
do Estado apresente um projeto consistente 
para que a prefeitura possa aprová-lo. “Cuia-
bá tem gestor que responde pela cidade e o 
governador não pode ignorar a autoridade 
municipal para fazer a intervenção que qui-
ser. Só entra em Cuiabá [o BRT] se tiver proje-
to e a prefeitura aprovar. Se não, não vai en-
trar. Cuiabá não é terra de ninguém não. Cuia-
bá tem gestor, tem prefeito, tem um líder que 
teve o voto popular e que responde pela cida-
de”, argumentou o gestor cuiabano.

Segundo Pinheiro, ele não irá permitir que 
ocorra em Cuiabá o que está acontecendo em 
Várzea Grande, onde os empresários foram sur-
preendidos com o avanço das obras do BRT pa-
ra as avenidas Couto Magalhães e na Filinto Mul-
ler, principais corredores comerciais da cidade.  

“Várzea Grande ficou assustada quando se 
descobriu o traçado do BRT, que vai entrar na 
Couto Magalhães e na Filinto Muller. Os co-
merciantes não sabiam, a população não sabia. 
Então tem que primeiro resolver esse proble-
mão que ninguém sabia, não sei onde que fize-
ram esse projeto, escondido em algum lugar 
que ninguém sabia. [...] Resolva Várzea Gran-
de, faça esse projeto com o executivo, se for de 
interesse de Cuiabá, os técnicos da prefeitura 
vão avaliar e vão aprovar ou não. Mas eu sou o 
VLT porque quero o melhor para minha gen-
te”, justificou o prefeito.
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A deputada Janaína Riva (MDB), primeira vice-presidente da Assembleia Legislativa de Mato Grosso, é hoje uma 
parlamentar que se impôs em um ambiente dominado por homens e conquistou espaços de poder que a coloca entre as 
maiores lideranças políticas do estado

Prefeito de Cuiabá Emanuel Pinheiro (MDB) diz que o VLT é um sonho que não vai morrer com o fim da sua administração e 
que o BRT só entra em Cuiabá se o governo apresentar um projeto que seja adequado aos interesses do povo cuiabano
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balhos do parlamento, mais uma vez, atuando 
com desenvoltura e dinamismo.

“Na legislatura passada quando assumi a 
primeira vez a presidência e me tornei a pri-
meira mulher na história a ocupar o posto, de-
sempenhei a missão com leveza e muito jogo 
de cintura. Acredito que tenha desempenha-
do a função com sucesso, prova disso é que 
voltei a ocupar a presidência diversas vezes 
na ausência do Botelho. Desta vez, a oitava 
em que assumo a  presidência da Casa e a pri-
meira nesta legislatura, creio que não foi mui-
to diferente, pois os trabalhos transcorram 
com tranquilidade, sem muitas surpresas”, 
disse a parlamentar.

Ser a primeira vice-
presidente da Assembleia e 

estar à frente da sua 
presidência quando 

necessário, são um marco 
para todas as mulheres do 

nosso estado no que diz 
respeito à capacidade 

feminina de ocupar espaços 
de poder político.



6 SOCIAL 7 GERAL

Deputada Janaína Riva faz jus ao espólio herdado 
do pai e se consolida como líder política

Emanuel Pinheiro diz que terminará mandato 
frustrado por não legar VLT à Cuiabá

DE MUSA À LÍDER POLÍTICA

LEGADO FRUSTRADO

A parlamentar começa a 
trilhar caminhos 
próprios e a se impor 
como líder respeitada - e 
temida - politicamente 
dentro dos espaços de 
poder em Mato Grosso  

Para o gestor, os 
obstáculos que impedem 
a Prefeitura da capital de 
construir por conta 
própria o VLT deixarão 
um sentimento de 
frustração em sua 
administração

Considerada como uma espécie de “Musa” 
das campanhas do pai, o ex-deputado José Ge-
raldo Riva, a deputada estadual Janaina Riva 
(MDB), aos 34 anos e em seu terceiro mandato 
consecutivo, cresceu, amadureceu e se tornou 
uma personalidade – e personagem – que se 
sobressai no ambiente político de Mato Gros-
so. Não apenas por ser a única mulher a ter se 
elegido de forma direta para o parlamento esta-
dual na última eleição. Mas, essencialmente 
por seus posicionamentos firmes e destemido 
diante dos colegas.

A deputada dá claros sinais que atingiu a 
maturidade política ao exibir no dia a dia uma 
capacidade lapidar de se colocar no papel de 
voz de liderança nos debates, sejam eles restri-
tos ao dia a dia do Poder Legislativo, sejam na-
queles dentro da sua legenda partidária.  Em 
cada nova sessão do plenário, em cada reunião 
das comissões em que toma parte, desde que 
tomou posse em 1° de fevereiro último, Janaí-
na Riva reafirma com suas atitudes e pronunci-
amentos a máxima que declarou em seu dis-
curso no início da Legislatura: que seria “a voz 
das quase 1,5 milhão de mulheres mato-
grossenses, em meio aos 23 colegas. Usando 
vestido ou terno e gravata”.  

Tendo sido a deputada estadual mais vota-
da nas duas últimas eleições (em 2018 com 
51.546 e em 2022 com nada menos que 82.124 
votos), Janaina Riva entrou para história como 
a primeira mulher a presidir a Assembleia Le-
gislativa de Mato Grosso, cargo que ocupou 
em 2019 ao substituir o deputado Eduardo Bo-
telho (UB). Na ocasião, Janaína era a vice-
presidente do Parlamento Estadual e assumiu 
o comando da Casa devido ao afastamento de 
Botelho da função devido à um processo judi-
cial que questionava a constitucionalidade da 
sua eleição para a presidência da Mesa pelo 
quarto mandato consecutivo.

Na atual legislatura, a deputada novamente 
conseguiu se colocar na 1ª Vice-Presidência da 
Mesa Diretora, repetindo o feito do biênio 
2019/2020. Para a deputada, sua participação 
no comando do Poder Legislativo é uma de-
monstração do poder feminino que emana das 
bases. Ela reconhece que só está onde se en-
contra porque tem o apoio e a confiança dos 
milhares de eleitores que alçaram ao cargo de 
deputada estadual.

Para o prefeito Emanuel Pinheiro (MDB), 
a “grande frustração” de seus dois mandatos 
a frente do Palácio Alencastro será não ter 
conseguido superar os obstáculos para que a 
prefeitura pudesse construir o Veículo Leve 
Sobre Trilhos (VLT). Respondendo à uma per-
gunta de um ouvinte durante uma participa-
ção em um programa de rádio, Pinheiro disse 
que “se eu pudesse escolher algo estruturan-
te que não vou conseguir deixar, por mil e 
um fatores, seria o VLT”.

O prefeito revelou que fez todos os es-
forços possíveis até agora para viabilizar a 
instalação do VLT “pelo menos no centro 
histórico” de Cuiabá. “Como prefeito, é 
uma grande decepção minha não poder en-
tregar o 1º traçado, nem que fosse só na pra-

“Ser a primeira vice-presidente da Assem-
bleia e estar à frente da sua presidência quan-
do necessário, são um marco para todas as mu-
lheres do nosso estado no que diz respeito à ca-
pacidade feminina de ocupar espaços de po-
der político. Particularmente para mim, é um 
aprendizado que tem mudado e amadurecido 
minha visão acerca da necessidade e impor-
tância dos Poderes terem bons líderes à frente 
deles”, afirmou a deputada.

Na atual legislatura Janaina Riva já esteve a 
frente da Assembleia entre os meses de abril e 
junho último devido à uma licença do deputa-
do Eduardo Botelho. No período, a deputada 
procurou imprimir seu próprio ritmo nos tra-

inha e avenida do CPA”, afirmou Emanuel 
Pinheiro. O chefe do executivo cuiabano 
considera um grande prejuízo para a capital 
a mudança forçada do modal para o BRT.

“Achei um prejuízo enorme. Gostaria de es-
tar de mãos dadas com o governador do Esta-
do nesta questão, decidindo junto com ele. Eu 
não fui consultado quando ele decidiu [pelo 
BRT], unilateralmente”, lamentou o prefeito.

A fala de Pinheiro remete aos embates 
que ele vem travando com o governador Mau-
ro Mendes (UB) desde que este anunciou, 
ainda na metade do seu primeiro mandato, 
que iria cancelar o projeto do VLT para insta-
lar o BRT em linhas intermunicipais entre Vár-
zea Grande e Cuiabá. Mendes decidiu aban-
donar o projeto do VLT – que deveria ter sido 
entregue para a Copa do Mundo de 2014 – 

LEAL E INDEPENDENTE
A deputada faz parte da Executiva Estadual 

do MDB e tem demonstrado lealdade ao “caci-
que” da legenda, ex-deputado Carlos Bezerra 
na disputa interna pelo comando do partido 
em Mato Grosso. A legenda deve definir ainda 
esta semana a composição de sua direção esta-
dual e há dois grupos se digladiando pelo seu 
controle. Janaina Riva tem se alinhado com os 
chamados “históricos” do MDB mesmo sendo 
uma “novata” na organização partidária.

Na disputa interna da legenda, onde ocupa 
a vice-presidência, Janaína Riva defende que 
Bezerra seja reconduzido ao cargo para mais 
um mandato. O cacique está na função há 28 
anos seguidos, mas já comandou o partido em 
outras ocasiões, somando um total de 40 anos 
na direção da legenda em Mato Grosso. Para 
evitar um “racha”  interno, a parlamentar afir-
ma estar disposta a abrir mão de sua posição 
na cúpula partidária para que seja formada 
uma chapa única, tendo Bezerra na presidên-
cia e o deputado Juarez Costa como vice-
presidente.

Esta fidelidade de Janaina Riva à Bezerra, 
no entanto, não se estende às opções do líder e 
da direção nacional pelas alianças com legen-
das e bandeiras políticas de esquerda. Janaína 
Riva é declaradamente apoiadora do ex-
presidente Jair Bolsonaro e faz oposição aberta 
às políticas do atual presidente, o petista Luiz 
Inácio Lula da Silva.

Um exemplo dessa independência “ideoló-
gica” de Janaina em relação ao seu próprio par-
tido foram as críticas que a deputada fez recen-
temente à direção Nacional do MDB por ter 
atendido aos pedidos dos deputados federais 
Juarez Costa e Emanuelzinho, filho do prefeito 
de Cuiabá, Emanuel Pinheiro (MDB) para in-
gressar com ação no STF a fim de barrar a inter-
venção do estado na saúde do município de 
Cuiabá. Por ser gestor da capital, Emanuel Pi-
nheiro tem assento na Executiva Nacional e in-
fluência nas estâncias superiores do partido, o 
que incomoda a parlamentar que, em nível es-
tadual, é aliada de primeira hora do governa-
dor Mauro Mendes (UB).

sem considerar os impactos da decisão para 
o futuro do sistema de transporte coletivo na 
regiao metropolitana da capital.

Ainda durante o programa, Emanuel Pi-
nheiro voltou a frisar que implantação do 
BRT só irá ocorrer na capital caso o Governo 
do Estado apresente um projeto consistente 
para que a prefeitura possa aprová-lo. “Cuia-
bá tem gestor que responde pela cidade e o 
governador não pode ignorar a autoridade 
municipal para fazer a intervenção que qui-
ser. Só entra em Cuiabá [o BRT] se tiver proje-
to e a prefeitura aprovar. Se não, não vai en-
trar. Cuiabá não é terra de ninguém não. Cuia-
bá tem gestor, tem prefeito, tem um líder que 
teve o voto popular e que responde pela cida-
de”, argumentou o gestor cuiabano.

Segundo Pinheiro, ele não irá permitir que 
ocorra em Cuiabá o que está acontecendo em 
Várzea Grande, onde os empresários foram sur-
preendidos com o avanço das obras do BRT pa-
ra as avenidas Couto Magalhães e na Filinto Mul-
ler, principais corredores comerciais da cidade.  

“Várzea Grande ficou assustada quando se 
descobriu o traçado do BRT, que vai entrar na 
Couto Magalhães e na Filinto Muller. Os co-
merciantes não sabiam, a população não sabia. 
Então tem que primeiro resolver esse proble-
mão que ninguém sabia, não sei onde que fize-
ram esse projeto, escondido em algum lugar 
que ninguém sabia. [...] Resolva Várzea Gran-
de, faça esse projeto com o executivo, se for de 
interesse de Cuiabá, os técnicos da prefeitura 
vão avaliar e vão aprovar ou não. Mas eu sou o 
VLT porque quero o melhor para minha gen-
te”, justificou o prefeito.
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A deputada Janaína Riva (MDB), primeira vice-presidente da Assembleia Legislativa de Mato Grosso, é hoje uma 
parlamentar que se impôs em um ambiente dominado por homens e conquistou espaços de poder que a coloca entre as 
maiores lideranças políticas do estado

Prefeito de Cuiabá Emanuel Pinheiro (MDB) diz que o VLT é um sonho que não vai morrer com o fim da sua administração e 
que o BRT só entra em Cuiabá se o governo apresentar um projeto que seja adequado aos interesses do povo cuiabano
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balhos do parlamento, mais uma vez, atuando 
com desenvoltura e dinamismo.

“Na legislatura passada quando assumi a 
primeira vez a presidência e me tornei a pri-
meira mulher na história a ocupar o posto, de-
sempenhei a missão com leveza e muito jogo 
de cintura. Acredito que tenha desempenha-
do a função com sucesso, prova disso é que 
voltei a ocupar a presidência diversas vezes 
na ausência do Botelho. Desta vez, a oitava 
em que assumo a  presidência da Casa e a pri-
meira nesta legislatura, creio que não foi mui-
to diferente, pois os trabalhos transcorram 
com tranquilidade, sem muitas surpresas”, 
disse a parlamentar.

Ser a primeira vice-
presidente da Assembleia e 

estar à frente da sua 
presidência quando 

necessário, são um marco 
para todas as mulheres do 

nosso estado no que diz 
respeito à capacidade 

feminina de ocupar espaços 
de poder político.
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